PARECER Nº 1400, DE 2016
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 279, DE 2016

De autoria do Deputado André Soares, a proposição em epígrafe pretende determinar a exibição de informações oficiais dos Poderes do Estado nos monitores multimídia e demais equipamentos instalados na rede pública estadual de transportes.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura.

Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Transportes e Comunicações, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

 Do exame do assunto, verificamos que esta propositura objetiva que os monitores multimídia e demais equipamentos, instalados com o fim de exploração de publicidade, presentes nas estações ou vagões da Companhia do Metropolitano de São Paulo – METRÔ e da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, bem como os posicionados em ônibus intermunicipais responsáveis pelo deslocamento público de passageiros, deverão reservar 9% do espaço destinado ao noticiário para a exibição de informações oficiais dos Poderes do Estado. 

Sobre a matéria, entendemos que essa medida apresenta apenas caráter normativo e, portanto, não haverá criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, nem impacto no orçamento do Estado, decorrentes da aprovação dessa proposição. 

Ademais, observamos que o percentual a ser destinado às informações oficiais é baixo (9%) e não deve impactar as receitas provenientes de publicidade das empresas que operam o transporte de passageiros no Estado. 

Destarte, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento não vislumbramos óbices que comprometam a aprovação desta proposição. 

Assim, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 279, de 2016.

a) Paulo Correa Jr – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 30/11/2016.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Edson Giriboni – Vaz de Lima – João Caramez – Teonilio Barba – João Paulo Rillo 

